
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.571 - SC (2018/0319032-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TRANSPORTES E TURISMO MANFREDI SA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EXIGIBILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA 
DO FNDE. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. LEI 
11.457/2007. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ NOS ERESP 1.619.954/SC.
1. Em recente análise da matéria, nos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do 
STJ firmou a seguinte compreensão: "(...) não se verifica a legitimidade dos 
serviços sociais autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em 
que são partes o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a 
relação jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os 
serviços sociais) são meros destinatários de subvenção econômica" (Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe 16.4.2019).
2. Na ocasião, a Min. Assusete Magalhães proferiu voto-vista esclarecendo que 
esse entendimento é também aplicável às contribuições ao salário-educação: "(...) 
Conquanto os acórdãos embargados citem dois precedentes de minha relatoria, 
de 2015, que admitem a legitimidade passiva do FNDE, ao lado da União, em 
ação de repetição de contribuição para o salário-educação, reexaminando 
detidamente o assunto, à luz da Lei 11.457, de 16/03/2007, e de toda a legislação 
que rege a matéria, especialmente as Instruções Normativas RFB 900/2008 e 
1.300/2012, já revogadas, e a vigente Instrução Normativa RFB 1.717/2017 – que 
dispõem no sentido de que 'compete à RFB efetuar a restituição dos valores 
recolhidos para outras entidades ou fundos, exceto nos casos de arrecadação 
direta, realizada mediante convênio –, reconsidero minha posição, aliás, hoje já 
superada pela mais recente jurisprudência da própria Segunda Turma, sobre a 
matéria".
3. O acórdão recorrido está em consonância com o atual entendimento do STJ de 
que a Abdi, a Apex-Brasil, o Incra, o FNDE, o Sebrae, o Sesi, o Senai, o Senac e 
o Sesc deixaram de ter legitimidade passiva ad causam para ações que visem  à  
cobrança  de contribuições tributárias ou à sua restituição, após a entrada em 
vigor da Lei 11.457/2007.
4.  Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 17 de dezembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1816115 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2020 Página  2 de 6



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.571 - SC (2018/0319032-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TRANSPORTES E TURISMO MANFREDI SA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fls. 526-531, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 33/2001. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. O FNDE é destinatário da exação, porém a administração desta cabe à União, 
sendo sua arrecadação atribuição da Receita Federal do Brasil. Portanto, o 
FNDE não faz parte da relação jurídica ora discutida, motivo pelo qual não possui 
legitimidade passiva.
2. De acordo com o entendimento firmado por este Colegiado, a Emenda 
Constitucional nº 33/2001, ao acrescentar o § 2º, inciso III, ao artigo 149 da 
Constituição Federal, não restringiu a competência tributária da União para a 
instituição de contribuições sociais, tampouco as limitou ao faturamento, receita 
bruta ou valor da operação e sobre a importação.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 557-561, e-STJ).

A parte recorrente alega ofensa aos artigos 15, § 1º, da Lei 9.424/1996; 113, 

114, 115, 116, 117, 118 do CPC/2015; 24 da Lei 12.016/2009; 2º, 3º, caput e § 6º, ambos 

da Lei 11.457/2007 sob a tese de legitimidade passiva do FNDE para figurar em ação 

referente à contribuição do salário-educação (fls. 578-592, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 650-655, e-STJ.

Decisão de admissibilidade deferindo seguimento ao recurso (fls. 662-663, 

e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.571 - SC (2018/0319032-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.12.2018.

A irresignação não merece acolhida.

Em recente análise da matéria, nos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do 

STJ firmou a compreensão de que "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais 

autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte 

e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de 

indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de subvenção 

econômica", verbis:

PROCESSUAL CIVIL, FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. 
SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. DESTINAÇÃO DO PRODUTO. 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA. 
1. O ente federado detentor da competência tributária e aquele a quem é 
atribuído o produto da arrecadação de tributo, bem como as autarquias e 
entidades às quais foram delegadas a capacidade tributária ativa, têm, em 
princípio, legitimidade passiva ad causam para as ações declaratórias e/ou 
condenatórias referentes à relação jurídico-tributária. 
2. Na capacidade tributária ativa, há arrecadação do próprio tributo, o qual 
ingressa, nessa qualidade, no caixa da pessoa jurídica. 
3. Arrecadado o tributo e, posteriormente, destinado seu produto a um terceiro, há 
espécie de subvenção. 
4. A constatação efetiva da legitimidade passiva deve ser aferida caso a caso, 
conforme a causa de pedir e o contexto normativo em que se apoia a relação de 
direito material invocada na ação pela parte autora. 
5. Hipótese em que não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos 
para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o 
contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços 
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica. 
6. Embargos de divergência providos para declarar a ilegitimidade passiva ad 
causam do SEBRAE e da APEX e, por decorrência do efeito expansivo, da 
ABDI. (EREsp 1.619.954/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 
16.4.2019)
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Na ocasião, a Min. Assusete Magalhães proferiu percuciente voto-vista, no 

qual analisou detalhadamente a legislação que rege a matéria, concluindo:

[...] Considerando-se que, de acordo com as disposições 
normativas atualmente em vigor, a restituição de contribuições 
destinadas a terceiros, nas hipóteses de pagamento ou recolhimento 
indevido ou maior que o devido, ocorre nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e levando-se 
em consideração, ainda, que compete à Receita Federal do Brasil efetuar 
a restituição dos valores recolhidos para outras entidades ou fundos, 
exceto nos casos de arrecadação direta, realizada mediante convênio, 
impõe-se a conclusão de que, em ação judicial que contenha pedido de 
restituição ou compensação de contribuições de terceiros, arrecadadas 
pela Receita Federal do Brasil, a União possui legitimidade exclusiva para 
figurar no polo passivo da demanda, não havendo que se falar em litisconsórcio 
passivo dos três serviços sociais autônomos, envolvidos no presente feito.

Com efeito, após o advento da Lei 11.457/2007, a União passou a 
ter legitimidade exclusiva para responder às ações que visam a declaração de 
inexigibilidade de contribuições de terceiros, assim como a restituição e/ou 
compensação de valores recolhidos, a esse título, supostamente de modo indevido 
ou a maior, exceto nos casos de arrecadação direta, realizada mediante 
convênio.

[...] Entretanto, diversamente do que ficou consignado nos 
acórdãos embargados, a Lei 11.457/2007 – que criou a "Super Receita" e 
transferiu, para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, as atividades 
de tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e  recolhimento das 
contribuições de terceiros –, mostra-se relevante para a definição do sujeito 
passivo da ação de repetição de indébito, pois as três mencionadas entidades, 
beneficiárias das referidas contribuições, não possuem capacidade tributária ativa, 
o que afasta a sua legitimidade passiva ad causam, de modo que a orientação 
adotada nos acórdãos embargados merece, a meu ver, ser superada, para fazer 
prevalecer o entendimento mais recente de ambas as Turmas desta Primeira 
Seção, proclamado nos seguintes precedentes: [...]

Verifica-se, assim, que o acórdão recorrido está em consonância com o atual 

entendimento do STJ de que a ABDI, a APEX-Brasil, o INCRA, o FNDE, o SEBRAE, o 

SESI, o SENAI, o SENAC e o SESC deixaram de ter legitimidade passiva ad causam para 

ações que visem  à  cobrança  de contribuições tributárias ou à sua restituição, após a entrada 

em vigor da Lei 11.457/2007.

Ademais, nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no 

suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, 
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ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."

Análise do dissídio jurisprudencial prejudicada.

Sem condenação em honorários, por se tratar de Mandado de Segurança na 

origem – art. 25 da Lei 12.016/2009.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0319032-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.783.571 / SC

Números Origem:  50033852320174040000  50073271320164047206

PAUTA: 11/04/2019 JULGADO: 11/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES E TURISMO MANFREDI SA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0319032-9 REsp 1.783.571 / SC

Números Origem:  50033852320174040000  50073271320164047206

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 07/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES E TURISMO MANFREDI SA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0319032-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.783.571 / SC

Números Origem:  50033852320174040000  50073271320164047206

PAUTA: 10/12/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES E TURISMO MANFREDI SA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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